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despacho de 13 de Setembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

20 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Herculano José R.
Esteves. — O Escrivão-Adjunto, Armando Ramos Reis.

Aviso n.º 7529/2006 — AP

O Dr. Herculano José R. Esteves, juiz de direito da Secção Única
do Tribunal da Comarca de Póvoa de Lanhoso, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 149/06.6GAPVL, pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel Rodrigues Gomes, filho
de José Joaquim Coelho Gomes e de Maria da Conceição da Silva
Rodrigues, natural de Santo Emilião, Póvoa de Lanhoso, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 15 de Fevereiro de 1968, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 10003088, com domicí-
lio na Rua de Santo António, 21, Santo Emilião, 4830 Póvoa de
Lanhoso, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelos artigos 292.º e 69.º, do Código Penal, praticado em 9 de Fe-
vereiro de 2006, um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janei-
ro, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Outubro de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

31 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Herculano José R.
Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isaura Silva Castro.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 7530/2006 — AP

A Dr.ª Luísa Cristina Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 213/91.4TBPVZ, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Eduarda Sampaio Silva Mar-
ques, filha de José da Silva Marques e de Ana de Oliveira Sampaio,
natural de Portugal, Guimarães, Selho, São Jorge, Guimarães, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Junho de 1942, divor-
ciada, titular do bilhete de identidade n.º 2673238, com domicílio
na Rua Professor Prado Coelho, 33, 1.º, esquerdo, 1600-651 Lis-
boa, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 15 de
Setembro de 1990, por despacho de 3 de Novembro de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação da
arguida em juízo.

3 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dores Reis.

Aviso n.º 7531/2006 — AP

A Dr.ª Luísa Cristina Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 255/94.8TBPVZ, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria Eduarda Sampaio Silva
Marques, filha de José da Silva Marques e de Ana de Oliveira
Sampaio, natural de Portugal, Guimarães, Selho, São Jorge, Gui-
marães, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Junho
de 1942, divorciada, titular do bilhete de identidade n.º 2673238,

com domicílio na Rua Professor Prado Coelho, 33, 1.º, esquerdo,
1600-651 Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 10 de Junho de 1991, por despacho de 3 de Novem-
bro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação da arguida em juízo.

3 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dores Reis.

Aviso n.º 7532/2006 — AP

A Dr.ª Luísa Cristina Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 381/05.0PAPVZ, pendente
neste Tribunal contra o arguido Eduardo Miguel Faria Teixeira,
filho de Maria da Conceição Faria Teixeira, natural de Portugal,
Felgueiras, Torrados, Felgueiras, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 28 de Janeiro de 1978, titular da identificação fiscal
n.º 212097490 e do bilhete de identidade n.º 11830610, com domi-
cílio na Rua do Infantário, Cristelo, 4750 Barcelos, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de burla para obtenção de
alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º
do Código Penal, praticado em 5 de Maio de 2005, foi o mesmo
declarado contumaz, em 6 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dores Reis.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 7533/2006 — AP

O Dr. José Nuno Duarte, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 666/03.0PAPVZ, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Carlos Alberto Ribeiro Rodrigues, filho de
Manuel Rodrigues e de Rosa Ribeiro, natural de Lordelo, Guima-
rães, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Julho de 1956,
com domicílio na Avenida Repatriamento dos Poveiros, Edifício
Nova, Póvoa, 19.º, habitação 8, A-Ver-o-Mar, 4490 Póvoa de Var-
zim, por se encontrar acusado da prática de um crime de maus
tratos do cônjuge ou análogo, previsto e punido pelo artigo 152.º,
n.º 2, do Código Penal, praticado em 5 de Julho de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 18 de Setembro de 2006, transi-
tado em julgado em 11.10.2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

25 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, José Nuno Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Ermelinda Maria S. M. Pereira.

Aviso n.º 7534/2006 — AP

O Dr. José Nuno Duarte, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, no processo




